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ENQUADRAMENTO 
 

O Centro de Reabilitação e Integração Torrejano é uma Instituição Particular de 
Solidariedade Social, com fins sociais, de desenvolvimento comunitário e de reabilitação e 
integração. Assim, a resposta social Centro Comunitário destina-se a proporcionar à 
população do Concelho de Torres Novas um conjunto de serviços que têm como objectivo 
geral contribuir para que um maior número de indivíduos venha a exercer os seus direitos 
e deveres de cidadania e apoiar as famílias no desempenho das suas funções e 
responsabilidades fomentando a sua integração e participação social.  
A presente resposta tem acordo com o Instituto da Segurança Social (ISS) desde o dia 1 de 
Setembro de 2005 com capacidade para 500 utentes. 
O presente regulamento interno teve por base o Guião Técnico nº15 da DGSS. 
A legislação de suporte, nomeadamente, a Portaria nº196-A/2015 de 1 de julho regula o 
vínculo estabelecido entre o ISS, I.P. e o CRIT, definindo os critérios, regras e formas em 
que assenta o modelo específico da cooperação estabelecida.  
 
 

CAPÍTULO I 
Dos Fins  

Artigo 1.º  

O Centro Comunitário ROSTO, adiante designado por CCR é uma Resposta Social do Centro 
de Reabilitação e Integração Torrejano (CRIT), que tem por princípio organizar respostas 
integradas face às necessidades da população, numa função de carácter preventivo e 
minimizador, assumindo-se também como agente dinamizador da solidariedade social, da 
participação das pessoas, famílias e grupos sociais, como factor de desenvolvimento local. 

A Portaria nº196-A/2015 de 1 de julho foi alterada pela portaria n.º 218-D/2019 de 15 de 
julho 

                                     

Artigo 2.º  

São objectivos do CCR:  

a. Constituir um pólo dinamizador de dinâmicas sociais;  
b. Fomentar a participação social das pessoas, famílias e grupos; 
c. Dinamizar os parceiros locais fomentando a criação de novos recursos;  
d. Desenvolver actividades dinamizadoras da vida social e cultural da comunidade;  
e. Promover a inserção social de pessoas e grupos mais vulneráveis;  
f. Criar condições para responder às necessidades concretas da população;  
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g. Gerar condições para a mudança. 

 

Artigo 3.º  

São serviços do CCR:  

a. Atendimento / Informação; 
b. Acompanhamento Psicológico e Social; 
c. Terapia Familiar; 
d. Esclarecimentos Jurídicos;  
e. Apoio na procura activa de Emprego; 
f. Serviço de Apoio no Combate às Dependências;  
g. Animação Sócio-cultural;  
h. Educação Social;  
i. Banco Alimentar; 
j. Banco de Usados; 
k. Cafetaria;  
l. Outros que venham a ser criados no âmbito da acção social.  

 

CAPÍTULO II 
Da Admissão  

Artigo 4.º  

Podem frequentar o CCR, todas as pessoas ou grupos independentemente das idades, 
desde que se compatibilizem os interesses e o saber estar com os outros, fomentando o 
encontro dos diversos níveis etários e geracionais.  

Artigo 5.º 

A admissão é feita através de uma entrevista ao candidato a efectuar pelo Técnico 
Coordenador do CCR e na sua ausência pela Educadora Social. 

Nesta fase, é dado também conhecimento aos utentes do Regulamento interno da referida 
Resposta social. 

Artigo 6.º 

Critérios de Admissão 

Em virtude de esta resposta social ser de âmbito concelhio considera-se apenas um critério 
de admissão -  ter residência no Concelho de Torres Novas 
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Artigo 7.º 

Critérios de Priorização 

Baixos recursos económicos do agregado familiar; 
Criança/jovem/Família em situação de risco; 
Família Monoparental ou numerosa; 
Dependências (drogas, álcool, jogo…) 
Sem Abrigo 
Desemprego 
Doença 
Violência Doméstica 
Rendas Atrasadas 
Situação Habitacional 
Outra 

CAPÍTULO III 
Do Funcionamento 

Artigo 7.º 

O CCR funciona todos os dias úteis, entre as 9:00 horas e as 17:30 horas. A interrupção 
para almoço faz-se das 12H30 às 14H00. 

O horário poderá ainda ser ajustado às reais necessidades dos clientes, sempre que as 
circunstâncias o recomendem. 

O encerramento excepcional em datas não mencionadas no presente regulamento, será 
comunicado oportunamente aos utentes através da afixação de aviso escrito nas 
instalações do mesmo. 

Artigo 8.º 

O regime de funcionamento é tendencialmente livre, ou seja, não existe obrigatoriedade 
de uma frequência diária. 

 

CAPÍTULO IV 
Da Comparticipação dos Clientes  

Artigo 9.º  

1. A frequência dos serviços dinamizados no CCR é gratuita. 
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2. A utilização dos serviços dinamizados no CCR é tendencialmente gratuita podendo 
ser sujeita a uma comparticipação familiar simbólica, conforme a sua natureza.  

3. No que respeita ao acompanhamento psicológico e ao apoio ao estudo, quando o 
valor per capita do agregado é igual ou superior a 200 euros, é solicitada uma 
comparticipação de 3 euros por consulta e 7,5 euros/mês no apoio ao estudo. 

 

CAPÍTULO V 
Dos Direitos e Deveres dos Clientes  

Artigo 10.º  

São direitos dos clientes do CCRosto:  

a. O respeito pela sua identidade pessoal e pelos seus usos e costumes, bem como o 
direito à reserva da intimidade privada e familiar;  

b. Usufruir de ajudas adequadas à sua situação e que se situem no âmbito das 
actividades do CCRosto;  

c. Participar nas actividades do CCRosto;  
d. Ter acesso à cafetaria mediante o pagamento das despesas efectuadas;  

 

Artigo 11.º  

São deveres dos clientes do CCR, para além dos definidos pelo Regulamento Interno do 
CRIT:  

a. Colaborar com a equipa Técnica do CCRosto na medida das suas possibilidades, não 
exigindo prestação de serviços para além do estabelecido;  

b. Observar o cumprimento das normas em vigor;  
c. Respeitar os horários de funcionamento;  
d. Manter em bom estado de conservação os documentos ou objectos que lhe forem 

facultados, bem como fazer bom uso das instalações e dos equipamentos ao seu 
dispor no CCRosto;  

e. Respeitar as indicações que lhe forem transmitidas pelos funcionários do Centro;  
f. Colaborar com o Centro, preenchendo os impressos que lhe forem fornecidos, para 

fins estatísticos e de gestão; 
g. Contribuir para a tranquilidade, para o bom funcionamento e para o bem-estar 

necessários ao CCRosto.  

Artigo 12.º  

Nos termos legais, o CCR dispõe de um Livro de Reclamações que poderá ser solicitado 
pelo cliente ou seu representante, sempre que para tal se torne necessário assim como de 
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uma caixa de Sugestões/Reclamações na qual, o cliente, um representante do mesmo ou 
qualquer colaborador, poderá, sempre que entenda necessário, sugerir ou reclamar 
qualquer facto, anonimamente.  

CAPÍTULO VI 
Do Pessoal  

Artigo 13.º  

Os serviços e as actividades dinamizadas no CCR são assegurados por um conjunto de 
colaboradores do qual fazem parte nomeadamente: 1 Director Técnico, 1 Psicólogo, 1 
Educador Social, um Animador Sociocultural, um Administrativo e outro Pessoal de Apoio 
julgado necessário para a eficiência dos mesmos. 

 

Artigo 14.º  

Compete ao Responsável Técnico, designadamente:  

a. Organizar e gerir a Resposta Social assegurando o seu bom funcionamento; 
b. Integrar o grupo coordenador; 
c. Planificar, orientar e controlar as actividades da referida Resposta; 
d. Assegurar a elaboração e concretização do Plano Anual de Actividades da Resposta 

e submetê-lo à apreciação e eventual aprovação da direcção; 
e. Assegurar o cumprimento das deliberações ou despachos da Direcção; 
f. Avaliar o desempenho dos colaboradores e elaborar os planos de desenvolvimento 

respectivos e monitorização dos mesmos; 
g. Propor à Direcção as medidas ou acções que julgue oportunas e adequadas à 

melhoria contínua dos serviços prestados; 
h. Elaborar propostas de bens e serviços a adquirir para o melhor funcionamento da 

valência; 
i. Assegurar a elaboração e actualização do inventário de bens e equipamentos; 
j. Assegurar acessoria técnica ao Director Executivo ou à Direcção no domínio da 

Resposta Social; 
k. Coordenar a actividade técnica com vista a garantir a qualidade do atendimento 

disponibilizado ao cliente; 
l. Assegurar e promover a adequada representação técnica da estrutura no âmbito 

das realizações internas ou externas; 
m. Elaborar o relatório anual e respectiva avaliação; 
n. Coordenar os recursos humanos afectos à Resposta: horários, justificações de 

faltas, férias, etc; 
o. Promover, incentivar e apoiar actividades individuais ou de grupo, no âmbito de 

experiências inovadoras com vista à optimização da qualidade dos serviços; 
p. Definir os Planos Individuais dos clientes, monitoriza-los e avaliá-los; 
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q. Sensibilizar os colaboradores face às problemáticas dos clientes, procurando 
promover a sua formação, se para tal entender necessário.  

Artigo 15.º  

Compete aos demais colaboradores (Psicólogo, Educador Social, Animador Sociocultural):  

a. Fazer o acolhimento, atendimento, encaminhamento, e/ou acompanhamento aos 
clientes;  

b. Fazer o acompanhamento psicológico; 
c. Motivar os clientes para as actividades, ocupações e acções do CCR e participar na 

execução das actividades;  
d. Acompanhar os clientes em actividades de exterior;  
e. Apoiar os clientes na realização das diferentes tarefas, consoante as suas 

necessidades;  
f. Colaborar na organização dos espaços;  
g. Executar quaisquer outras tarefas adequadas à respectiva função que lhes sejam 

atribuídas superiormente.  

 

Artigo 16.º  

Compete aos Serviços Administrativos executar as seguintes tarefas:  

a. Recepção e atendimento ao público;  
b. Expediente geral;  
c. Dactilografia;  
d. Manter actualizados os processos dos clientes; 
e. Organização do Banco Alimentar; 
f. Outras tarefas definidas superiormente.  
g.  

Artigo 17.º  

Compete ao Auxiliar de Serviços Gerais:  

a. Proceder à limpeza e asseio de todos os espaços do CCR;  
b. Assegurar o funcionamento do serviço de Cafetaria;  
c. Organização do banco de usados (Lojas Social); 
d. Outras tarefas definidas superiormente.  
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CAPÍTULO VII 
Da Disciplina dos Clientes  

Artigo 18.º  

1. Sempre que o comportamento deliberado e consciente do cliente seja de molde a 
prejudicar a tranquilidade, o funcionamento ou o bem-estar de todos aqueles que 
frequentam o CCR, haverá lugar à aplicação das seguintes sanções, graduadas conforme a 
gravidade e reincidência das ocorrências:  

a. Advertência verbal;  
b. Repreensão escrita;  
c. Suspensão temporária de direitos;  
d. Expulsão.  

2. A sanção de suspensão prevista na alínea c), não poderá ser inferior a 10 dias nem 
superior a 60. 

 

Artigo 19.º  

Compete ao Coordenador da Resposta Social, aplicar as sanções previstas no artigo 
anterior sendo que a aplicação da sanção referida na alínea d. deverá ser submetida ao 
parecer da Direcção do CRIT. 

CAPÍTULO VIII 
Disposições Finais 

Artigo 20.º  

Os casos omissos serão resolvidos pela Direcção do CRIT. 

 

Artigo 21.º 

O presente Regulamento entra em vigor no 1º dia do mês seguinte ao da sua aprovação.  
 
Qualquer alteração ao presente regulamento é comunicada ao ISS, I.P. conforme disposto 
no artigo 26º do Decreto Lei n.º 33/2014 de 4 de março. 
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